Direito do Trabalho 14-09-10
Verbas rescisórias – continuação
Verbas rescisórias são verbas pagas ao empregado em virtude da rescisão do contrato de trabalho.
O momento de se pagar as verbas é no ato da assistência: no sindicato, na DRT, na defensoria pública, etc.
Vimos também o alcance da assistência, o efeito liberatório geral, etc.
O prazo para efetuar o pagamento são dois ####################: art. 477, § 6º. Um detalhe: este artigo só se aplica para nós em relação aos seus parágrafos. Caput não nos aplica, pois se refere à indenização de antiguidade, no regime anterior à Constituição de 1988. Quais os prazos, portanto, que o empregador deverá observar para o pagamento das verbas rescisórias? 
§ 6º do art. 477: “O pagamento das parcelas constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverá ser efetuado nos seguintes prazos: (Incluído pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989)
        a) até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato; ou
        b) até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão, quando da ausência do aviso prévio, indenização do mesmo ou dispensa de seu cumprimento.” 
Pagamos até o primeiro dia útil após a extinção do contrato. Essa é a primeira hipótese: um contrato a termo. Se contratamos um empregado para trabalhar de 2/4/10 até 30/11/10, chegando o dia 30/11 o contrato está extinto. Até o dia útil imediato, que será o dia 1/12/10, o empregador deverá pagar as verbas rescisórias. A segunda hipótese é o contrato por prazo indeterminado: se não houver justa causa, deve haver aviso prévio. Dado o aviso prévio hoje, 14/09/10 e cumprido, pagam-se as verbas até o dia 15/10.
Se não houver aviso prévio, o que significa que houve justa causa. O contrato foi extinto. Com ausência de aparente, paga-se até o décimo dia. Se se comunicou hoje, o décimo dia a partir de hoje é 24/09/10.
Quando mais um contrato chega ao fim com ausência de aviso prévio? Com a morte do empregado, ou do empregador pessoa física. Se o óbito do empregado foi dia 2/1/10, esse é o dia da comunicação da extinção sem aviso prévio. Pagará até o décimo dia as verbas rescisórias. 
Indenização ou dispensa significa a mesma coisa. A redação da parte final da alínea b está mal escrita mesmo. O aviso prévio mesmo não cumprido é tempo de serviço. As verbas rescisórias serão pagas 10 dias após a comunicação: 24/09/10.
E se o empregado cometer falta grave durante esse tempo? #################### art. 490: “O empregador que, durante o prazo do aviso prévio dado ao empregado, praticar ato que justifique a rescisão imediata do contrato, sujeita-se ao pagamento da remuneração correspondente ao prazo do referido aviso, sem prejuízo da indenização que for devida.” 
Falta grave cometida durante o aviso prévio faz com que várias das verbas rescisórias sejam indevidas. É um caso em que o empregador é credor do empregado. O empregador deverá ser o reclamante, caso ajuíze contra o empregado. O objeto da ação será repetição de indébito. 
A inobservância do prazo ou mora do pagamento das verbas rescisórias rege-se pelo § 8º do art. 477: “A inobservância do disposto no § 6º deste artigo sujeitará o infrator à multa de 160 BTN, por trabalhador, bem assim ao pagamento da multa a favor do empregado, em valor equivalente ao seu salário, devidamente corrigido pelo índice de variação do BTN, salvo quando, comprovadamente, o trabalhador der causa à mora. (Incluído pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989)” 
BTN é um dos indexadores usados à época. Temos outros, como URV, MVR, LBC, etc. BTN, por exemplo, significava Bônus do Tesouro Nacional. 

Quando da demissão, pode ocorrer de o empregado dever ao empregador. Ao mesmo tempo o empregado pode ser credor de alguma verba de natureza salarial, como antecipação do décimo terceiro. Se #################### for pago adiantadamente e depois praticar uma falta grave e for demitido por justa causa, significa que aquele adiantamento era indevido, e, portanto, o empregador será credor do empregado.
Pode-se operar a compensação, conforme o § 5º do art. 477: “Qualquer compensação no pagamento de que trata o parágrafo anterior não poderá exceder o equivalente a um mês de remuneração do empregado.” há um limite para essa compensação, entretanto. O empregador só poderá compensar o valor de uma remuneração. Exemplo: o empregado recebe R$ 1000 mensais. Por qualquer motivo, o crédito patronal é de R$ 2000. Na rescisão, só se podem compensar os 1000 reais. Os demais deverão ser pedidos amigavelmente ou os advogados deverão ser chamados. Se houver compensação excessiva, o empregado poderá pedir, em juízo, a diferença. Exemplo: o empregado percebe 1000 por mês, e o empregador compensa em 2000.
Não raramente uma reclamação trabalhista envolve verbas rescisórias. No oitavo semestre veremos em Processo do Trabalho que podem-se cumular vários pedidos de diferentes naturezas. Desvio de função, férias, salário em mora, etc. admitindo o débito, o empregador deverá pagar em audiência, se não, pagará com acréscimo de 50%. Só verbas rescisórias. Pode ser que numa ação o empregado tenha pedido desvio de função, verbas rescisórias, férias e FGTS. $$$$$$$$$$$$$$$$$. 

Obrigações de fazer do empregador
Algumas diligências têm que ser realizadas pelo empregador: a baixa na CTPS, por exemplo. É apenas anotar nesse documento a data da extinção do contrato. Não constará o tipo de rescisão, se foi com ou sem justa causa. Só constará o dia no qual terminou o contrato. O empregador não pode consignar nenhuma anotação desabonadora do empregado. Em 48 horas, no ao da assistência sindical.
O ato da assistência da homologação o empregador irá entregar para o empregado as guias CD/SD ####################. Uma esverdeada e uma marrom. São duas folhas unidas com duas finalidades distintas. A primeira é comunicado de dispensa. Serve exatamente para isso. É a partir do fornecimento dessa informação que se fazem as estatísticas de desemprego. 
Da mesma forma que os órgãos governamentais são comunicados na admissão. Mas como? Pelo recolhimento do FGTS e das verbas ao INSS. Assim, os órgãos já sabem que o sujeito está ativo.
A segunda parte dessa guia é o SD: Seguro Desemprego. Permite ao empregado, em alguns casos, que usufrua do Seguro Desemprego. A guia é emitida sempre, às vezes só para cumprir a primeira finalidade, pois nem sempre o empregado fará jus ao Seguro Desemprego. Só fará quando o empregado estiver em situação de desemprego involuntária.
O empregador também deverá satisfazer as verbas via TRCT. O documento irá servir para sacar o FGTS. O empregador tem que obter um formulário, preenchê-lo e pagar essas guias. O TRCT é ao mesmo tempo um instrumento de quitação das verbas rescisórias, e também é o documento com o qual o empregado sacará seu FGTS. Claro que só sacará se demitido sem justa causa ou houver terminado o contrato a termo. No TRCT sim, há o motivo da demissão, a causa do afastamento. Pode ser a pedido, com justa causa, por óbito, por fato do príncipe, o que for. Código de afastamento serve para identificação, pelos profissionais da Caixa Econômica, qual foi o motivo da rescisão.
Se o empregador não cumprir suas obrigações, como fazer a guia e dá-la ao empregado, um prejuízo já foi causado, e isso enseja indenização. O empregado ficou no prejuízo. O empregador foi omisso, pois não cumpriu sua obrigação. Art. 186 do Código Civil. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Outra obrigação do empregador é liberar o FGTS. Haverá a multa de 40% se o empregador rescindir o contrato sem motivo.
O empregador deverá emitir, também, mais dois documentos de cunho eminentemente previdenciário. AAS e PPP. No ÀAS temos um documento padrão em que se identifica o empregado com tabela mensal das remunerações mais as contribuições previdenciárias*. Chama-se Atestado de Afastamento e Salários.
O outro documento é o PPP: Perfil Profissiográfico Profissional. vale apenas para trabalhos insalubres ou perigosos. Ajuda a aposentar mais cedo $$$$$$$$$$$$$$$$$. 5 anos valem 7,5. 

Seguro desemprego 
Quem faz jus ao seguro desemprego? O empregado celetista e rural, o pescador, o empregado que irá fazer curso de reciclagem, etc.
Primeira circunstância: o seguro desemprego é um direito personalíssimo, portanto intransferível, mesmo na cadeia hereditária. Veio a óbito o direito está extinto automaticamente. #################### 
A gestão é feita pelo CODEFAT. Os recursos vêm do FAT, e também do INSS. O desemprego é um risco social a que o empregado é suscetível. Os riscos sociais são cobertos pela Previdência e pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador. Outro programa é o PAT, Programa de Alimentação ao Trabalhador $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
Situações nas quais o empregado faz jus ao seguro desemprego:
O empregado que se encontrar em situação de desemprego involuntária. Constituição Federal, art. 7º, inciso VI? $$$$$$$$$$$$$$$$$. O contrato foi extinto naturalmente ou foi demitido sem justa causa. Ele fará jus ao seguro desemprego. Para o empregado celetista e para o rural o seguro desemprego tem o seu cálculo efetuado tal qual o benefício previdenciário: qualquer benefício pago pelo INSS terá em vista a média dessa remuneração.
Para que o empregado tenha direito ao seguro desemprego, ele deverá cumprir uma carência: algumas prestações para se adquirir o benefício. O tempo mínimo de trabalho é de 6 meses. O emprego deverá ser formal, com CTPS assinada, e no mínimo seis contribuições para a Previdência nos últimos 36 meses. Art. 3º da Lei 8900/94. Só as últimas 36 são consideradas para se aferir a média e a quantidade de parcelas. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11200-11700.
Valores: máximo de 954,21 e mínimo de 510 (um salário mínimo). A variação dependerá da média do salário. 720, 800, 850 reais em cada mês de um período de três meses.
Isso tudo para o empregado celetista e para o rural. 
Também faz jus o pecador artesanal, no tempo do defeso (piracema).
Bolsa requalificação, vulgos cursos profissionalizantes: exigem periodicamente uma atualização, uma reciclagem profissional do empregado. durante esse tempo, o empregado pode suspender o contrato de trabalho e receber uma bolsa do FAT. 
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